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Introdução

A temática abordada no presente trabalho surgiu da consciencialização do crescente fenómeno de imigração observado em Portugal e consequente presença de elevado número de crianças pertencentes a comunidades e grupos sociais com características culturais variadas.
Foram definidos inicialmente alguns conceitos gerais, tais como a noção de cultura, os componentes que a constituem e as relações que se podem estabelecer na presença de várias culturas num mesmo contexto, com o objectivo de enquadrar o tema em estudo na realidade pluricultural cada vez mais marcante nos dias de hoje.

A problemática da integração de imigrantes num universo escolar culturalmente variado assume uma dimensão significativa no âmbito da preparação de futuros professores, uma vez que cabe ao sistema educativo em vigor proporcionar a igualdade de oportunidades, promover a não descriminação entre grupos e diminuir o choque negativo de culturas.

Apesar da diversidade étnica encontrada nas escolas portuguesas, este trabalho visa aprofundar a integração, no contexto escolar português, das crianças oriundas dos países do Leste da Europa, uma vez que se trata de um fenómeno relativamente recente na história do fluxo migratório nacional. Isto porque, até à relativamente poucos anos, este caracterizava-se essencialmente por afluências provenientes dos Países de Língua Oficial Portuguesa.


Foi objectivo deste trabalho compreender as relações entre a escola e as minorias étnicas, com especial atenção à comunidade ucraniana residente em Portugal, revelando os factores que favorecem ou dificultam a integração dos alunos provenientes dessas minorias, isto é, os apoios ou dificuldades com que se deparam na nossa sociedade, em particular no sistema educativo português. 

Para a realização deste estudo foi feita uma visita a uma escola ucraniana, que é frequentada exclusivamente por alunos e professores de nacionalidade ucraniana, e a uma escola oficial portuguesa, que é frequentada por alunos provenientes de um vasto leque cultural, funcionando ambas em Lisboa.

Os dados que permitiram a realização deste estudo foram recolhidos através de entrevistas a alunos, professores e pais, que apresentamos em anexo (Anexo I). Foi também utilizada a metodologia de estudo de caso, mais precisamente dois casos dos quais apenas num a integração foi bem sucedida enquanto o outro exemplifica a dificuldade de integração na escola oficial portuguesa.

O trabalho desenvolveu-se em torno da compreensão e apuramento de estratégias adoptadas ou por adoptar por parte do sistema educativo português, no sentido de harmonizar a integração dos alunos que não possuem a língua portuguesa como materna.

Cultura


Os sociólogos definem cultura como os valores, as crenças, os comportamentos, práticas e objectos materiais que constituem o “modo de vida” de um indivíduo, bem como a sua caixa de ferramentas e de soluções para os problemas do quotidiano. É uma ponte para o passado bem como um guia para o futuro.


As práticas culturais constituem a lógica pela qual agimos e pensamos em inúmeras situações da vida quotidiana. 
“O ser humano constrói a cultura e esta, em troca, constrói o ser humano.”

Embora a cultura seja uma parte integrante da identidade individual humana, a sociologia defende que não existem comportamentos originados pela natureza humana só por si: a “natureza” é produzida através das variadas histórias e culturas que moldam princípios, valores, etc.

Nenhum traço cultural é “natural” para a humanidade. O que é crucial para a nossa espécie é a capacidade de criar cultura na vida colectiva e em sociedade, já que é a única do reino animal que gera uma cultura e se rege por ela, em detrimento do instinto, para garantir a sobrevivência da sua espécie.


Com um cérebro maior do que os seus ancestrais, o Homo Sapiens funda culturas baseadas em hábitos de subsistência e lazer como sugerem a arte e os artefactos desse período. À medida que a cultura se torna uma estratégia de sobrevivência, os nossos antepassados descobrem as vantagens de caçar em grupo. A partir desse ponto, o cérebro humano cresce permitindo às capacidades humanas criar um “modo de vida” em vez que agir simplesmente sobre imperativos biológicos.
Principais componentes da Cultura:

1. Símbolos: 

Qualquer coisa que possua significado particular reconhecido por pessoas que partilham uma cultura. Exemplos: um assobio, um graffiti, um punho erguido no ar.

A mente humana possui a capacidade de criar símbolos que reflectem diferentes significados em diferentes contextos, isto é, um símbolo que gera interesse e compreensão em determinado contexto pode constituir um insulto noutro. 

Somos tão dependentes dos símbolos da nossa cultura que ao entrar numa sociedade que não nos é familiar existe um choque de culturas apenas gerado pela incapacidade de “ler” o significado do que nos rodeia. Sentimo-nos perdidos e isolados, inseguros de como agir, e às vezes assustados como consequência de não estar familiarizado com a teia simbólica de uma cultura que une indivíduos numa vida social com sentido.
Os significados simbólicos variam mesmo dentro de uma única sociedade, e variam no espaço e tempo. Sem eles a existência humana não faria sentido.
2. Língua: 
É um sistema organizado de símbolos, com regras próprias de conjugação, que permite aos membros de uma sociedade comunicarem entre si.

Estes símbolos tomam a forma de palavras escritas e orais que são culturalmente variáveis e compostas por variados alfabetos e ideogramas utilizados em todo o mundo, por exemplo, as convenções de escrita podem variar: escrever da esquerda para a direita, da direita para a esquerda, ou mesmo do topo para baixo.


Constitui um traço marcante de uma cultura e, como tal, é conservada do mesmo modo que inúmeras características inerentes à cultura em questão através de reprodução cultural – processo através do qual uma geração passa a cultura para a seguinte.

Os símbolos carregam consigo cultura hereditária e a linguagem confere-nos o poder de aceder a séculos de sabedoria acumulada.


As pessoas não letradas ou com baixos níveis de alfabetização e literacia confrontam uma barreira social que as separa de uma sociedade cada vez mais exigente em relação a competências simbólicas.

A linguagem molda a realidade?

Cada língua possui os seus próprios e únicos símbolos que servem a construção da realidade. Estudos linguísticos realizados por antropologistas realçam que cada linguagem tem as suas palavras e expressões que não possuem tradução em outras línguas. Além disso várias pessoas confirmam que determinada ideia “soa” diferente consoante a língua em que é pronunciada.

As pessoas experenciam o mundo através das lentes culturais da linguagem - Hipótese de Sapir-Whorf
Esta noção resulta da combinação de dois princípios: 
- determinismo linguístico, segundo o qual a linguagem molda a nossa maneira de pensar;

- relatividade linguística, que refere que distinções encontradas numa linguagem não são encontradas em outra, por exemplo: a existência de várias palavras para o mesmo significado, ou uma palavra para vários significados.

O sistema de linguagem guia a nossa compreensão do mundo, mas não limita a maneira como o fazemos, isto é, não o compreendemos todos do mesmo modo.

3. Valores e Crenças: 


Valores são protótipos, idealizados pelas pessoas, do que é o bem e o mal, que variam de cultura para cultura. São prescritivos, ou seja, expressam, numa linguagem de termos éticos e morais, leis sobre o que se deve ser ou fazer.

Enquanto os valores são protótipos abstractos de um Deus, as crenças referem-se a assuntos particulares, isto é, afirmações específicas que as pessoas tomam como verdadeiras.


Os valores e crenças culturais traduzem-se nos ensinamentos da família, escola e religião sobre como pensar e agir de acordo com os princípios aprovados e acreditar em verdades absolutas rejeitando quaisquer alternativas.

Valores: Inconsistência e Conflito:

Encontramo-nos muitas vezes entre atitudes individualistas e a necessidade oposta de pertencer e contribuir para a comunidade. Do mesmo modo, validamos a nossa crença em igualdade para no momento seguinte promover ou denegrir alguém devido à sua etnia, género ou preferência sexual.
4. Normas: Regras e expectativas pelas quais uma sociedade guia o comportamento dos seus membros. 

Algumas normas assumem um carácter proscritivo e ditam o que não se deve fazer, outras, pelo contrário, revelam-se prescritivas e dizem o que devemos fazer segundo a espectativa que a sociedade possui sobre nós. Algumas normas são rigorosas independentemente do espaço e do tempo e exigem serem cumpridas em toda a parte e em qualquer situação, no entanto, outras definem comportamentos característicos de determinado contexto, fora do qual perdem o sentido.

5. Cultura material: 


Uma cultura material que não nos é familiar pode parecer tão estranho como a sua língua, valores e normas.

Os artefactos culturais são definidos em determinado momento histórico de cada cultura e possuem a utilidade que se adequa às necessidades evolutivas dessa mesma sociedade, transformando-se em objectos tracicionais e marcantes.


No panorama da crescente tecnologia da comunicação e de acesso ao mundo, a cultura material torna-se, muitas vezes, simbolicamente representativa do grupo cultural em si. Reconhecemos frequentemente a cultura oriental quando identificamos determinado tipo de leques, ou os artefactos utilizados para comer, os quais classificamos ingénuamente de “pauzinhos”. 


A evolução da sociedade moderna permite-nos hoje em dia ter acesso a grande quantidade de informação cultural e conhecer hábitos e modos de vida de um pouco por todo o mundo. Constata-se até, em alguns casos, a banalização de alguns desses hábitos, seguindo o exemplo dos restaurantes chineses/japoneses cuja comercialização assume uma dimensão tão significativa que atinge o exagero. Caso contrário, um indivíduo oriundo do ocidente teria alguma dificuldade em familiarizar-se com o conceito de comer com o auxílio de artefactos como dois “pauzinhos”.

O conceito de cultura possui ainda, além das principais componentes já referidas, a particularidade de existência frequente de padrões culturais distintos, já que é a própria realidade diferencial que o define.
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Subcultura e Contracultura

Padrão cultural que distingue um            Padrão cultural que se opõe 

segmento da população do resto            fortemente aos maioritariamente aceites 

da sociedade                                           na sociedade
Cultura no plural

As sociedades actuais caracterizam-se pela existência de diferentes culturas e, embora a imposição da cultura maioritária não deixe alternativas, esta co-existência levanta questões sobre o seu relacionamento e interacção.
Podemos estar no caminho da emergência de uma cultura global, uma vez que existem hábitos comuns espalhados por todo o mundo, como tendências de vestuário, determinadas músicas pop, programas de televisão, publicidade a determinados produtos, e o desenvolvimento da língua inglesa como 2ª língua mais falada no mundo inteiro.


Apesar dos conflitos religiosos e culturais que existem por todo o mundo, existe hoje em dia uma maior tolerância e uniformidade devido ao contacto crescente entre todas as sociedades do mundo. Contribuem principalmente para essa uniformidade três factores globais:
1- Economia global

2- Comunicação global
3- Migração global
O desenvolvimento exponencial destas três áreas mundiais permitiu um fluxo de informação que se caracteriza pela facilidade com que qualquer parte do globo estabelece contacto com qualquer outro ponto. Perante esta abertura social surgem questões relacionadas com a interacção entre massas populacionais portadoras de diferentes culturas.
O choque de culturas é um processo com dois sentidos: por um lado é experenciado pelo viajante ao encontrar pessoas cujo modo de vida lhe é desconhecido, por outro lado é também o que o viajante provoca nos outros ao agir de modo diferente dos padrões da sociedade onde se encontra. Exemplos: indivíduos provenientes de culturas onde o consumo de álcool não é permitido sentem-se desorientados ou ofendidos quando inseridos numa sociedade cujos hábitos diários incluem a prática de alcoolismo constante, do mesmo modo que um indivíduo proveniente de uma cultura que tem o cão como animal de estimação, de companhia e protecção, inserido numa cultura onde o cão faz parte da gastronomia tradicional.

Entramos assim no domínio da atitude de uma cultura face a outra, isto é, os grupos sociais podem viver lado a lado, cada um com a sua existência comum distinta – Pluralismo – mas as culturas pelas quais se regem podem ser motivo gerador de conflitos quando se contradizem. 
Etnocentrismo: prática de julgar outra cultura pelos padrões da sua própria cultura.


A determinado nível torna-se inevitável, pois existe um apego emocional a um sistema cultural e tendência para julgar os demais segundo o que é considerado certo no seu meio envolvente, por outro lado, o etnocentrismo gera muitas vezes conflitos e mal-entendidos, já que as diferentes culturas possuem diferentes princípios, valores e normas que podem ser mal interpretadas por indivíduos de culturas diferentes.
Relativismo cultural: prática de julgar uma cultura pelos seus próprios padrões.


É uma posição difícil de adoptar uma vez que implica não só o conhecimento e compreensão dos valores e normas de outra sociedade, como também exige abstracção cultural, por parte do indivíduo, dos padrões sob os quais viveu toda a sua vida, para se colocar simbolicamente na posição de outro – descentração cultural.

Surge então o conflito entre o certo e o errado: virtualmente qualquer tipo de comportamento é praticado em algum sítio do mundo. Significará isso que tudo é igualmente certo ou tolerável? Não existem respostas para estes dilemas.

Hibridação cultural: modos através dos quais parte de uma cultura se recombina com partes de outra. Pode resultar em fenómenos de aculturação ou assimilação, isto é, a interacção de dois ou mais grupos com alteração dos padrões de um ou mais deles, geralmente do que se encontra em minoria.
Minorias Étnicas

Entre o início e o fim do século XX, a população mundial mais do que triplicou o seu número, ultrapassando actualmente os 6 biliões de indivíduos. 

Este aumento não se processou de modo linear ao longo do tempo, sendo, fun​damentalmente, a partir da segunda metade do século XX que o crescimento da população acelerou. Paralelamente a esta evolução demográfica mundial, o processo de envelhecimento adquire progressiva nitidez planetária. 

Nos chamados “países velhos”, concretamente na “velha Europa”, a situ​ação demográfica é grave e preocupante, pois o envelhecimento da população é incontestável e a taxa de natalidade cada vez é menor. 

As consequências humanas e sociais desta verdadeira “crise” são muitas e fáceis de compreender como: a diminuição significativa da força de trabalho, o vazio social, a “deserti​ficação” das escolas, a incapacidade financeira para pagar as representações sociais, esperadas e devidas. Neste contexto, os fluxos migratórios, de saída e entrada, ganham um novo signifi​cado.

Portugal, país tradicionalmente de emigração, passou recentemente (anos 90) a caracterizar-se por ser um país também de imigração, panorama bem diverso do observado em períodos passados, com a imigração a dominar os movimentos migratórios.

A definição de Imigrante está associada à deslocação de um indivíduo para um país diferente, daquele onde nasceu e que é a sua residência habitual. Contudo, em função dos acordos regionais entre países, das formações políticas alargadas (como é o caso da União Europeia) e das respectivas políticas de imigração adoptadas, não são considerados Imigrantes todos os indivíduos que vivem num país diferente daquele onde nasceram ou residiram habitualmente, mas somente os grupos, ou pessoas, que são socialmente percebidos como estrangeiros originários de países pobres à procura de trabalho e melhores condições de vida. Esta percepção social dificilmente leva a considerar imigrante, em Portugal, um indivíduo de nacionalidade inglesa ou espanhola, mas tende a identificar um indivíduo de origem africana — mesmo que nascido em Portugal e com nacionalidade portuguesa — brasileira, ou oriundo dos Países do Leste da Europa, como sendo imigrante. Esta noção dominante envolve muitos daqueles que têm a nacionalidade portuguesa — como é o caso dos ciganos (há mais de 500 anos a viver em Portugal) — e associa o imigrante a uma minoria étnica, preferencialmente de origem não europeia, possuidora de um baixo estatuto social, baixas qualificações escolares e tendo como ocupação trabalhos não qualificados.
Os imigrantes, à partida, grupos substancialmente heterogéneos, apresentam, contudo, muitas semelhanças no que diz respeito à sua inserção social e, particularmente, à integração escolar dos seus filhos.

Em Portugal viveram, desde sempre, diversas minorias étnicas e religiosas ao lado da população cristã dominante, ou com ela misturadas. É o caso das comunidades judaica e muçulmana, às quais se vieram juntar mais tarde africanos, ciganos, protestantes e outras comunidades religiosas e, mais recentemente, diversos grupos de imigrados oriundos de países de língua oficial portuguesa e do Leste europeu. Portadoras de uma história, cultura e identidade próprias, todas elas contribuíram não só para o enriquecimento e vitalidade da sociedade portuguesa nos mais diversos aspectos, mas também com as suas energias e capacidades para o desenvolvimento económico do nosso país.

Todos os Estados são constituídos por um maior, ou menor, número de grupos étnicos distintos, mas os imigrantes, em função das políticas de imigração e da subordinação social e política de papéis e estatutos, são na percepção pública dominante, minorias étnicas por excelência. 
Há diferentes abordagens ao conceito de etnicidade e de Minoria Étnica, principalmente as desenvolvidas no interior das Teorias Estruturais, Construtivistas e Culturalistas. Sendo que as duas primeiras abordagens teóricas enfatizam os elementos de carácter económico e político na construção da ideia de Minoria Étnica, chamando a atenção para a distribuição do poder (económico e político) e para os processos de formação do racismo, do preconceito e da discriminação. As Teorias Culturalistas encontram-se mais centradas nas questões da identidade étnica e da cultura realçam aspectos da organização social, da formação dos grupos e da dimensão cognitiva-cultural que envolve os processos de auto-classificação social, de identificação e construção de imagens e estereótipos culturais. Neste contexto, são valorizadas as características socioculturais que enquadram as minorias, fazendo-se referência contudo, aos perigos que resultam dessa valorização, geradores de rupturas e discriminações sociais no interior dos Estados.
Tendo em consideração estas diferentes abordagens assume-se o conceito de Minorias Étnicas no sentido de designar os grupos que mantém uma identidade sócio-histórica reconstruída, uma identidade étnica, associada à pátria ou origem distante e, sobretudo, a uma linhagem vivida como minoritária, no interior de um Estado multi-étnico.


Das diferentes minorias étnicas já referidas existentes em Portugal, vamos dar particular importância à comunidade ucraniana que nos últimos anos tem assumido uma dimensão cada vez mais significativa na sociedade portuguesa. Para compreender algumas das características deste povo, foi realizada uma pequena pesquisa histórica que evidencia as origens dos valores actuais ucranianos e clarifica a postura que este povo assume no contexto educativo.
Breve referência à história da Ucrânia

A história da Ucrânia confunde-se muitas vezes com a história da Rússia pois em diversos momentos, especialmente na era moderna, a Ucrânia fez parte de uma entidade governada por Moscovo. 

A Ucrânia habitada desde o Neolítico por povos eslavos, constitui assim o primeiro reino deste povo, dos quais se destacam os ucranianos, com civilização e língua própria. 

O mais antigo reino eslavo tinha sede em Kiev e foi constituído nos finais do séc. IX. Em 988 o cristianismo foi declarado a religião oficial por Vladimir Baroslof, príncipe de Kiev.

Ao longo da sua história a Ucrânia apenas por três vezes foi independente, a primeira delas entre os séc. XVI e XVII, a segunda entre 1917 e 1920 e por último desde 1991 até à actualidade.

No seu primeiro período de independência, entre o séc. XVI e XVII, a Ucrânia fica conhecida pela República dos Kossacos, caracterizada por ser o país mais democrático da Europa daquela época.

 Este período da história é de grande importância para o desenvolvimento da cultura e dos valores educacionais, pois nesta época a alfabetização tornou-se geral, obrigatória e gratuita, ocorria uma grande publicação de livros, a arte florescia, e o nascimento de teatros e museus era grande. Em 1632 foi fundada a Universidade de Kiev, tornando-se em pouco tempo um importante centro de educação na Europa daquele tempo.

Em 1654 Bohdan Khmelnytsky, o “hetman” da Ucrânia, fez um acordo com o czar russo contra o domínio polaco, jurando lealdade ao czar russo em troca de ajuda contra os polacos, ficando assim parte significativa do território actual da Ucrânia anexado à Rússia, perdendo a sua independência.

Já na segunda metade do séc. XVIII, durante o reinado de Catarina II, Moscovo conquista o sul da Ucrânia ao Império Otomano. Ao serviço da Rússia na conquista de importantes praças como Ismail e Otchakov, estavam também portugueses, entre eles Gomes Freire de Andrade. À medida que parte central e oriental da Ucrânia ia sendo conquistada e anexada à Rússia, recebendo o nome de Pequena Rússia, o território ocidental era dividido entre países vizinhos como a Hungria, a Polónia e Áustria, ficando assim desde o séc. XVIII grande parte da Ucrânia anexada à Rússia.

Entretanto no séc. XIX desenvolve-se um forte movimento cultural na cidade de Lemberg, para a independência da Ucrânia, mas sem resultados.

Já no séc. XX e no final da 1ª Guerra Mundial, deflagra a guerra entre ucranianos e nacionalistas e é nesta época, entre 1917 e 1920, que a Ucrânia se torna independente pela segunda vez na sua história, com a queda do império russo e austríaco, tornando-se uma república popular dirigida pelo nacionalista Vladimir Gruchevski. Mas em 1919 a Ucrânia é invadida a leste pela Rússia e em 1920 a oeste pela Polónia, que controlará parte do seu território até 1939.

A partir de 1922 a Ucrânia torna-se então uma das quinze repúblicas do antiga União Soviética, voltando assim novamente a ser controlada por Moscovo. Durante a existência da URSS, a Ucrânia ao lado da Alemanha Oriental era a mais importante das repúblicas soviéticas.

Devido à colectivação das terras decretadas por Estaline a maioria dos camponeses são expropriados, sendo mortos cerca de sete milhões de ucranianos, durante este processo. A 19 de Setembro de 1941, durante a 2ª Guerra Mundial os alemães ocupam a Ucrânia, tendo a sua ocupação durado até ao dia 6 de Novembro de 1943. Desta ocupação resultou a morte de sete milhões e meio de ucranianos, o que correspondia a 25% da população.

Em 1956, o dirigente comunista soviético, Nikita Khrutchov, de nacionalidade ucraniana, tira a Península da Crimeira à Rússia e oferece-a ao seu país de origem, ficando assim a partir de então estabelecidas as fronteiras actuais da Ucrânia.

Durante o domínio soviético estabelece-se uma divisão, não territorial mas sim social na Ucrânia, uma vez que é na parte oriental que estão concentradas a maior parte da indústrias e dos centros mineiros, enquanto que a parte ocidental se mantém rural e pouco desenvolvida. A divisão é visível não só na indústria, pois a religião também é outro ponto de divisão, isto porque o leste é maioritariamente ortodoxo, enquanto que a parte ocidental atende à autoridade papal, posto isto considera-se a parte oriental ucraniana designada de pró-Rússia e a parte ocidental, designada pró-ocidental. 


Para além de uma já antiga história no campo cultural e educacional da Ucrânia, o domínio comunista verificado quase ao longo de todo o séc. XX foi de grande importância para a educação, pois durante o domínio soviético, foram distribuídos dicionários, livros e gramáticas aos povos que tinham tido escassas oportunidades de receber algum tipo de educação, erradicando assim o analfabetismo que até então afectava cerca 70% da população do território da ex-URSS. Foram também criadas diversas escolas diurnas e nocturnas, universidades populares voluntárias e cursos por correspondência a zonas que se encontravam isoladas e as oportunidades eram diminutas.


A disciplina imposta pelo regime de Moscovo foi outros dos importantes factores para a construção da sociedade actual Ucraniana.

A 24 de Agosto de 1991 a Ucrânia proclama a sua independência, sendo a decisão aprovada em referendo a 1 de Dezembro do mesmo ano, por 93% dos ucranianos. Após a independência e a desintegração da URSS as indústrias mineiras, pesadas e militares ucranianas entraram em crise, tendo o desemprego atingido elevados índices, sendo as regiões ocidentais as mais afectadas obrigando assim milhares de ucranianos a emigrar para outros países da Europa e para os Estados Unidos da América. 

Actualmente a Ucrânia encontra-se numa grave crise económica, que dá poucos sinais de melhoria, continuando-se a verificar as duas grandes tendências sociais, a pró-Rússia e a pró-ocidental, tal como ficou provado nas últimas eleições presidenciais realizadas em 2004.

A bandeira da Ucrânia tenta de uma forma simples e simbólica dissipar as divisões existentes no país. Pois possui duas cores, azul e amarelo, dispostas horizontalmente numa tentativa de desmistificar as divisões regionais definidas verticalmente (leste e oeste). No Parlamento ucraniano existe um imenso mapa do país desenhado na parede central no qual se vêm as duas cores mais uma vez dispostas horizontalmente de modo a preencher todo território ucraniano, estando assim sobre o olhar dos políticos uma imagem e um aviso das profundas divisões do pais, desafiando-os a superar-las.
Imigração para Portugal
A grande vaga de imigrantes vindos do leste da Europa, especialmente da Ucrânia, deu-se a partir dos finais dos anos noventa. Esta vaga de imigração tem essencialmente dois motivos, um deles esta relacionado com o facto dos países do leste da Europa terem mantido as suas fronteiras fechadas durante muito anos e quando ocorreu a dissolução da URSS, a vontade de viajar e conhecer novos mundos levou muitas pessoas a saírem dos seus países de origem, o outro motivo foi a grave crise económica que se instalou nestes países depois da queda do regime comunista.

Os países do sul da Europa, tal como Portugal e Espanha, onde se regista um grande desenvolvimento económico e como consequência uma grande carência de mão de obra, ao lado dos Estados Unidos da América, visto como o país de todas as oportunidades, são os países de eleição destas comunidades migratórias, para se estabelecerem. Portugal nos últimos anos ao estar envolvido na organização de grande eventos tais como: a Expo 98 e os estádios do Euro 2004, necessitou da construção de grandes empreendimentos, necessitando por isso de grande número de mão-de-obra tornando-se assim um dos destinos preferidos dos imigrantes oriundos de leste.

Com a chegada dos imigrantes vindos do leste da Europa vários foram os impactes e os problemas provocados na sociedade portuguesa. No que diz respeito aos impactes, estes verificam-se essencialmente a cinco níveis: 

· Grande número de imigrantes num curto espaço de tempo;

· Dispersão geográfica: ao contrário de outras comunidades de imigrantes, que se concentram nos grandes centros urbanos, estes espalham-se um pouco por todo o país desde as principais cidades até as aldeias mais remotas. 

· Elevadas qualificações: a maioria destes imigrantes apresenta elevadas qualificações profissionais e habilitações, muito superiores à maioria dos portugueses. É frequente ver imigrantes altamente qualificados em trabalhos desqualificados. Após um período inicialmente difícil, estes acabaram por se impor no mercado de trabalho alcançando salários superiores aos africanos e brasileiros devido à elevada eficiência dos imigrantes ucranianos nos locais de trabalho, provocando assim algumas tensões sociais.

· Diferenciação étnica: o grupo de imigrantes oriundos de leste da Europa pertence a duas etnias distintas: a eslava e a latina. Na primeira etnia enquadram-se os ucranianos, os russos e os búlgaros, enquanto que na segunda etnia se enquadram os romenos e os eslavos.

· Organização em comunidades: apesar da enorme dispersão geográfica, estas comunidades de imigrantes têm constituído diversas associações, publicam pelo menos quatro jornais em línguas eslavas e um em romeno-moldavo (língua latina). Embora não conheçam a língua portuguesa a sua integração tem-se revelado bastante boa, em grande parte devido ao grande investimento feito na aprendizagem do português.

Vários são também os problemas causados por esta onda de imigrantes de leste, nomeadamente: o crime organizado, o tráfico de seres humanos e a mendicidade. O crime organizado tem emergido devido à instalação de verdadeiras máfias russa e ucranianas que agem de forma extremamente violeta, contribuindo para o aumento da criminalidade organizada em Portugal. Estas máfias, onde também estão inseridos alguns portugueses, controlam grande parte dos imigrantes apoderando-se dos seus passaportes, extorquindo-lhes dinheiro, sendo a morte de muitos deles atribuída à acção destas organizações.

O tráfico de seres humanos está essencialmente associado a tráfico de mulheres do leste para a prostituição, uma rede que está estabelecida por toda a Europa e Portugal não é excepção. Para além da prostituição, este fenómeno está também associado a um crescente aumento do número de venda de crianças por ciganos romenos. 
A mendicidade não é um fenómeno recente em Portugal, e com a chegada destes imigrantes sofreu um aumento em grande escala, com mais visibilidade junto dos grupos de ciganos romenos que operam por todo o país.
Número de Imigrantes de leste em Portugal
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Neste primeiro gráfico podemos observar o número total de autorizações de permanência concedidas pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras entre os anos de 2001 e 2003, e dos grupos de imigrantes de leste mais representativos.                                                                                                                                                          

Através da observação deste gráfico podemos concluir que quase metade das autorizações de permanência concedidas foram atribuídas a imigrantes oriundos dos países do leste da Europa.
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No que se refere a este segundo gráfico, podemos observar o número de imigrantes oriundos do leste da Europa que já conseguiram legalizar por completo a sua situação em Portugal. Verifica-se que a fracção de imigrantes mais significativa com a situação já legalizada por completo são os romenos.

Consideramos que este facto pode estar associado aos ciganos de origem romena que por já se encontrarem há vários anos no nosso país conseguiram legalizar toda a sua situação obtendo autorizações de residência. Estes dados referem-se ao ano de 2003 do relatório Anual do Serviço de Estrangeiros Fronteiras. 
Pluralidade de Culturas na Educação
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Gráfico 3 – Número de alunos inquiridos segundo a proveniência nacional ou cultural (2002)
O gráfico três representa o número de alunos que frequenta a escolaridade básica na rede pública de acordo com a sua origem (país). Em relação à proveniência da população escolar no ano lectivo 2001/2002 verifica-se uma predominância dos PALOP, nomeadamente Cabo Verde (28,42%), Angola (15,07%), Guiné (9.16%) e S. Tomé (4,53%). A população cigana regista o terceiro lugar no gráfico com uma percentagem de 10,84%. 
Comparativamente com o ano lectivo de 1999/2000 podemos constatar que os primeiros quatro lugares se mantêm. As alterações são pouco significativas ao nível dos dez primeiros lugares, sendo apenas bastante notórias nos últimos cinco postos, nomeadamente o decréscimo da população moçambicana e a subida considerável da população escolar russa e ucraniana.

Das quinze línguas maternas mais faladas pela população escolar portuguesa (que não a língua portuguesa), surge em primeiro lugar o crioulo (8076 alunos), em segundo lugar o romani (1338 alunos) e em terceiro lugar o francês (837). Relativamente ao ano 1999/2000, continua a verificar-se o predomínio das línguas ligadas aos países africanos, registando-se um acréscimo considerável de línguas de países do Leste da Europa: russo (293 falantes), ucraniano (147 falantes) e romeno (117 falantes). 
Realidade Ucraniana em Portugal


Apesar de se encontrarem em Portugal à relativamente pouco tempo, quando comparados com outros grupos migratórios, como é o caso dos imigrantes provenientes dos Países de Língua Oficial Portuguesa (PLOP’s), este grupo já se encontra muito bem organizado e estruturado. Para além dos jornais publicados pela comunidade, encontram-se organizados essencialmente em três estruturas: a escola, a igreja e as associações.

Muitos casais ucranianos, depois de algum tempo em Portugal e já com alguma estabilidade, decidem trazer os seus filhos que haviam ficado no seu país de origem ao cuidado de outro familiar. Depois de chegados a Portugal e inseridos nas escolas oficiais portuguesas, muitos pais se depararam com graves carências na formação dos seus filhos e foi então que dentro da comunidade ucraniana surgiu um movimento que levou a cabo a criação da escola ucraniana em Portugal.


A escola ucraniana funciona na Escola Primária n.º 49 de São Domingos de Benfica, um estabelecimento de ensino básico que todos os sábados cede o seu espaço para que as crianças de nacionalidade ou origem ucraniana possam preservar a sua cultura e seguir os conteúdos curriculares que são leccionados na Ucrânia através de professores também eles ucranianos. Esta escola, para além da manutenção da cultura e língua ucraniana, tem também como objectivo ajudar as crianças na sua integração na escola oficial portuguesa através do esclarecimento de dúvidas, essencialmente decorrentes da barreira linguística, que não consigam ver esclarecidas nas suas escolas. Esta escola permite, aos alunos que não conseguirem frequentar as escolas oficiais portuguesas, continuarem a seguir o percurso escolar, e apoia a integração de uma forma geral na sociedade portuguesa.

A manutenção da cultura ucraniana nesta escola realiza-se sob várias vertentes, desde a preservação da língua de origem através das aulas dadas em ucraniano, passando por festas onde os hábitos ucranianos são recriados através de danças, cantares e feiras gastronómicas. 


Esta escola entrou em funcionamento há dois anos, localizando-se na freguesia de São Domingos de Benfica desde Maio de 2005, e conta neste momento com cerca de setenta alunos de várias idades, estando a sua grande maioria situada entre os oito e os doze anos de idade.


Para a abertura desta escola ser possível a comunidade ucraniana contou com vários apoios, sendo os mais importantes: o Alto Comissariado para Imigração e Minorias Étnicas (ACIME) e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.


A grande maioria dos alunos que frequentam a escola ucraniana estão inseridos nas escolas oficiais portuguesas e as diferenças encontradas são vastas, pois os sistemas de ensino, o ucraniano e o português, divergem em determinados pontos. 


Na Ucrânia a escolaridade obrigatória é composta por onze anos, isto é, até ao final do ensino secundário. Neste ensino não existem agrupamentos como se verifica em Portugal, onde a partir do nono ano o aluno é obrigado a escolher uma área curricular, seguindo todos os alunos um ramo comum até à entrada para o ensino superior. Qualquer aluno que demonstre aptidão para determinada área profissional e obtenha aprovação nas provas de ingresso referentes à mesma pode então optar pelo curso que desejar. Por exemplo um aluno que desejar ser médico e obtiver bons resultados na área da biologia e da química, ao prestar provas para esse mesmo curso obtendo aprovação, ingressa no curso desejado independentemente de ser um aluno mais fraco noutras outras áreas como as humanidades.

Outro ponto divergente entre o ensino português e o ucraniano reside no facto de na Ucrânia, independentemente do nível escolar, o ensino ser totalmente gratuito desde alimentação, passando por transportes, livros, material escolar e alojamento caso necessário.
Estudos de Caso


No âmbito da integração de alunos imigrantes no ensino português, em particular de origem ucraniana, foram realizados dois estudos de caso, isto é, dos vários alunos entrevistados na escola ucraniana, dedicou-se particularmente atenção a duas alunas com percursos escolares distintos.
Ina Romanyk, chegou a Portugal há cerca de dois anos, com doze de idade, trazia consigo várias expectativas, medos e alguns sonhos, entre os quais poder continuar a estudar e ingressar no ensino superior, obtendo assim o seu tão desejado curso. Nesse mesmo ano matriculou-se numa escola oficial portuguesa na sua área de residência, a Pontinha, problemática por excelência inserida num meio social bastante desfavorecido onde as cenas de violência são comuns.

Iniciadas as aulas começaram então a surgir diversos problemas, Ina e a sua prima que a havia acompanhado da Ucrânia para Portugal, ambas da mesma idade, depararam-se com o maior de todos os problemas para os alunos oriundos do Leste da Europa, a barreira linguística, que as impossibilitava de comunicar com os seus colegas e professores. Ina e a sua prima começaram então a ser alvo de chacota e discriminação por parte dos colegas, também eles pertencentes a grupos étnicos minoritários já instalados em Portugal há bastante mais tempo. Não se conseguindo integrar e ultrapassar todas as dificuldades e barreiras que se lhe impuseram, Ina e a sua prima acabaram por ser excluídas socialmente e abandonar a escola onde estavam matriculadas. No ano seguinte, isto é, no ano lectivo que finda, Ina não se encontrou matriculada em nenhuma escola oficial portuguesa devido à falta de vagas existentes nas escolas da sua área de residência. 

O contacto que Ina mantém com a escola neste momento é através da escola ucraniana, que frequenta todos os sábados e do curso de inglês que frequenta todas as quintas-feiras, contudo anseia poder voltar para uma escola oficial portuguesa onde possa prosseguir os seus estudos e ingressar no ensino superior.

Anna Petrova com quinze anos, chegou a Portugal há cerca de um ano e meio e tal como Ina trazia consigo sonhos, expectativas e receios, sendo o maior deles as dificuldades linguisticas, pois não possuía qualquer conhecimento acerca da língua portuguesa. 

Chegada a Portugal, Anna passou a frequentar a Escola Básica 2,3 das Olaias e, sem qualquer conhecimento da língua portuguesa, a estratégia por ela adoptada para poder comunicar com os colegas e professores foi o recurso à língua inglesa que domina sem grandes dificuldades.

Inicialmente também era vítima de alguns episódios de discriminação e chacota por parte dos colegas, mas rapidamente ultrapassou essa situação, estando hoje completamente integrada. Um dos factos que contribuiu para uma integração com sucesso da Anna na Escola Básica 2,3 das Olaias foi o apoio prestado pelos professores bem como as estratégias por estes adoptadas para uma melhor adaptação dos alunos estrangeiros na escola. Um exemplo dessas estratégias é a criação do curso de Português, língua não materna.

Anna, no seu primeiro ano na escola oficial portuguesa demonstrou-se uma aluna extremamente empenhada e com grande vontade de progredir nas diferentes disciplinas, bem como na aprendizagem da língua portuguesa. Contudo, neste último ano com a chegada de novos alunos oriundos do leste da Europa, Anna não se manteve ao nível do ano anterior, descendo bastante o seu grau de interesse pela escola e tendo faltado com alguma frequência às aulas. Situação que melhorou no terceiro período, depois do pai de Anna se ter deslocado à escola e ter sido posto a par da situação, fazendo assim com que Anna não voltasse a faltar às aulas e voltasse a demonstrar um crescente interesse pelas diferentes disciplinas. Esta situação demostra que quanto mais os pais se manifestam participativos e preocupados com a vida escolar dos filhos, maior é a probabilidade de estes revelarem um maior interesse e uma maior responsabilidade para com a escola. 

Tal como Ina também Anna frequenta a escola ucraniana todos os sábados em São Domingos de Benfica
Ensino de Português

A barreira linguística é, indubitavelmente, um dos obstáculos mais significativos à integração dos imigrantes em Portugal, em particular, dos jovens recém chegados matriculados nas escolas oficiais portuguesas que são confrontados com longas exposições de conteúdo científico e social num dialecto que lhes é totalmente estranho. A estes mesmo jovens é aplicado um conjunto de critérios mínimos de avaliação sob a forma escrita, nos quais lhes é exigida a redacção de respostas estruturadas e objectivas, à semelhança de qualquer outro aluno português, sobre matérias leccionadas em disciplinas que, muitas vezes, não chegaram ainda a decifrar.


Paralelamente, são forçados a cumprir o plano curricular nacional e frequentar ainda a iniciação a outra língua, como o inglês, francês, etc.


Tendo em conta a língua materna destes grupos minoritários – que em alguns contextos se tornam, hoje em dia, maioritários – face à Língua Portuguesa, constatamos facilmente diferenças originadas da evolução estrutural da língua antiga, ou mesmo do ancestral que as originou. Por exemplo, na estrutura linguística portuguesa existe a diferenciação entre géneros, o que causa tremendas dificuldades de compreensão a um jovem imigrante recém-chegado de nacionalidade chinesa, uma vez que a estrutura da sua língua materna não inclui o mesmo tipo de diferenciação. O mesmo se pode afirmar relativamente a alguns jovens imigrantes africanos, oriundos de países onde se segue a expressão que se quer classificar da palavra “fêmea” ou “macho”, não passando por discriminação de preposições femininas ou masculinas (“as”, “os”). Para dificultar ainda mais a aprendizagem, a língua portuguesa é caracterizada por um vasto conjunto de excepções às regras gramaticais. Por exemplo, a palavra cinema é geradora de grande confusão, pois é uma palavra com terminação característica das palavras femininas no entanto é uma excepção sendo classificada como masculina. 

As divergências encontradas podem também ter origem governamental, isto é, existem sistemas educativos que não incluem, no ensino, a estrutura da língua falada nesse país, resultando, no caso de jovens adolescentes, na carência total da noção de uma estrutura linguística associada à oralidade, o que compromete irreversivelmente a aprendizagem de uma nova língua. Este fenómeno agrava-se principalmente quando ultrapassada a idade própria para a aprendizagem da língua, defendida pela psicologia educacional como período crítico, por volta dos 6 anos.


Cabe aos especialistas, neste caso os linguistas, apurar a estrutura da língua materna de cada grupo e evidenciar as respectivas consequências desta na aprendizagem de uma nova língua, bem como distinguir aquilo que são fenómenos transitórios de um determinado estádio de interlíngua, de características do estádio estabilizado dos falantes mais proficientes.

No caso dos imigrantes provenientes dos PALOP, é necessário desmistificar a ideia da Lusofonia (Heilmar, 1996): o facto de o português permanecer língua oficial desses países, não significa que as populações sejam lusófonas, ou que o português seja a sua língua materna. No caso destes alunos falarem português à entrada para a escola – o que, por vezes, não se verifica – ela é, frequentemente, a sua segunda língua, sendo a primeira uma língua africana, ou um crioulo de base lexical portuguesa.

A barreira linguística à aprendizagem da língua portuguesa para os alunos provenientes do Leste da Europa, em particular da Ucrânia em que a língua oficial é o ucraniano, prende-se com a origem da sua língua – origem eslava, contrastando com a origem latina da língua lusa.
Outros alunos provenientes do Leste da Europa, como os moldavos e romenos, não apresentam as mesmas dificuldades na aprendizagem da língua portuguesa uma vez que a sua língua materna também tem origem latina e conserva algumas características estruturais semelhantes.

Ao contrário do que seria de esperar, não existem no mercado manuais actualizados para o ensino elementar do português para estrangeiros. Trata-se de uma área que continua ser encarada de forma muito "despreocupada" pelas escolas e o Ministério da Educação. Entre os manuais mais usados destacam-se "Lusofonia" e "Português sem fronteiras".

Português, língua não materna na Escola Básica 2,3 das Olaias


As características do meio sócio-económico de cada região, entre outros factores, potenciam a concentração de determinadas minorias étnicas, logo, relativamente aos imigrantes em Portugal, estes distribuem-se de diferente modo consoante a classe sócio-económica que os caracteriza e o nível de qualidade de vida de cada local. 

A Escola Básica 2,3 das Olaias pertence ao agrupamento vertical das Escolas das Olaias e está inserida num meio sócio económico extremamente degradado, sendo citada em alguns artigos como uma das quatro escolas mais indisciplinadas da Grande Lisboa.

 Sendo um ponto de passagem obrigatória para a classe imigrante mais jovem, a escola constitui um núcleo de encontro de culturas que desencadeia inevitavelmente diferentes experiências, vivências, choques, dificuldades, que cada vez mais se tornam uma realidade nas escolas portuguesas.  
A definição de Língua Materna é, tanto em contextos monolingues como em contextos plurilingues, complexa e ambígua. Kochmann (1982) defende a importância de três domínios que asseguram esta definição: o afectivo, idioma falado pelos progenitores, o ideológico, idioma falado no país de origem, e o de auto-designação, idioma que confere um sentimento de posse mais marcado do que qualquer outro, ao que o fala.


Entende-se então por língua materna a língua espontaneamente aprendida no meio familiar, a língua falada por pessoas significativas para a criança, e por língua segunda a língua adquirida após a língua materna e que é normalmente falada pela comunidade social onde o aluno está inserido, através da qual tem oportunidade de desenvolver relações interpessoais, dentro e fora da escola.

A população escolar que frequenta este estabelecimento de ensino caracteriza-se pela grande diversidade étnica e cultural que tem vindo a aumentar significativamente numa proporção equilibrada com as taxas de imigração para Portugal.
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Gráfico 4- População da EB 2/3 das Olaias segundo a nacionalidade/etnia, em 2003/2004

No presente ano lectivo, 2004/2005, muitos dos grupos identificados no gráfico 3 aumentaram significativamente, em particular o grupo oriundo de países do Leste da Europa e da República Popular da China.

Dos 600 alunos matriculados na Escola Básica 2,3 das Olaias, cerca de 140 não possuem o português como língua materna, de onde surge a necessidade de adopção de estratégias de integração destes alunos de modo a igualar as oportunidades de sucesso de todos.
“ (...) um aluno paquistanês entrou pela sala. Dirigi-me a ele dizendo Bom dia e perguntando--lhe como se chamava. A resposta foi “SIM”, a única palavra que sabia dizer verdadeiramente e que parecia não o comprometer.”
Professor de Português, Paulo Franco


 Os jovens imigrantes recém chegados a Portugal matriculam-se na escola oficial portuguesa e estão praticamente condenados ao insucesso escolar, tanto na disciplina de português como em todas as outras áreas que dependem do domínio total da língua portuguesa.

De acordo com a legislação existente combinaram-se então esforços para abrir caminho ao objectivo de construir uma resposta adequada que permita à escola servir a comunidade multicultural e plurilinguística. 
Português, língua não materna: Enquadramento legal
Lei de Bases do Sistema Educativo, Decreto-Lei nº 46/86 de 14 de Outubro

Artigo 3.º

“d) Assegurar o direito à diferença, mercê do respeito pelas personalidades e pelos projectos individuais da existência, bem como da consideração e valorização dos diferentes saberes e culturas”
Artigo 7.º

“f) Fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva de humanismo universalista, de solidariedade e de cooperação internacional”

“o) Criar condições de promoção do sucesso escolar e educativo a todos os alunos.” 
Decreto-Lei nº 219/97 de 20 de Agosto - Artigo 16.º
“Os candidatos que ingressam no sistema educativo nacional através do processo de equivalência de habilitações devem beneficiar de um esquema de apoio pedagógico, adequado à sua situação e compatível com as possibilidades do estabelecimento de ensino.

O apoio pedagógico deve centrar-se na eliminação das dificuldades sentidas pelo estudante, designadamente no domínio da língua portuguesa.

(...) o estabelecimento de ensino deve proceder a uma avaliação diagnostica do aluno, elaborando, de seguida, um plano individual de apoio pedagógico.”

Dec-Lei nº 6/2001, 18 Janeiro - Artigo 8.º
“As escolas devem proporcionar actividades curriculares específicas para a aprendizagem da língua portuguesa como segunda língua aos alunos cuja língua materna não seja o português”

Actualmente não existe regulamentação legal para a criação da disciplina Português, língua não materna, no entanto, a lei incentiva à criação de estratégias ou actividades adequadas à realidade de alunos cuja língua materna não seja o português. 
Perante a receptividade do Ministério da Educação à resolução deste nova situação, na Escola Básica 2,3 das Olaias foi então tomado o primeiro passo em direcção à criação de uma nova disciplina de introdução à língua portuguesa sob a forma de um projecto e na condição de se desenvolver com recurso a horas do Crédito Horário Global nos termos do Despacho nº 103117/99, de 26 de Maio e do Despacho nº 13781 (2ª série), de 3 de Julho.
Curso/disciplina Português, língua não materna


O curso funciona em substituição e igual carga horária da disciplina de Língua Portuguesa curricular, e decorre de modo a optimizar a eficácia e funcionamento, coincidindo, em termos de horário, com as aulas curriculares. Deste modo, enquanto a turma frequenta a disciplina de Língua Portuguesa, os alunos dessa turma cuja língua materna não é o português, encontram-se a frequentar o curso. 
 
A disciplina Português, língua não materna, cinge-se aos alunos de turmas do 5º ao 8º ano – os alunos do 9º ano ficaram excluídos do curso no ano corrente, devido à realização do exame nacional de português - e organiza-se em dois níveis:

O nível I, no qual é feita a introdução à língua e são leccionadas as competências de português básico


O nível II, que tem por objectivo o domínio da língua e a integração nas outras áreas curriculares. 


Cada nível está organizado por unidades, da mais elementar para mais complexas, e cada aluno conduz a sua progressão no curso através da realização de um exame ao finalizar cada unidade. Com a obtenção de aprovação no exame o aluno progride para a unidade seguinte, caso contrário continua na mesma unidade até adquirir a confiança e os conhecimentos necessários para a realização de um novo exame.

Para determinar qual o nível que caracteriza os conhecimentos de cada aluno e adequar os exercícios a aplicar bem como o seu grau de exigência é realizado um teste diagnóstico, que apresentamos em anexo (Anexo II). 


Forma-se então um ambiente de sala de estudo, onde cada aluno trabalha concentrado e empenhado em obter aprovação nas unidades, uma vez que obtém resultados num contexto em que, ao contrário das outras disciplinas, lhe é possível aprender.
“ (...) os alunos que geram indisciplina noutras aulas, ali trabalham sozinhos e motivados.” 
Professor de Português, Paulo Franco

Apesar de todos os objectivos de integração delimitados, a implantação desta estratégia denota ainda muitas carências. Uma vez que a concretização do curso está condicionada ao crédito horário destinado a actividades de apoio, só se torna possível aplicar a uma única turma 
definida através de critérios de selecção que excluem muitos alunos carenciados deste apoio devido ao número reduzido de vagas.
A selecção dos alunos que constituem a turma que frequenta as aulas de Português, língua não materna, prendem-se com critérios insuficientes para cobrir as necessidades verificadas numa escola onde mais de 23% dos alunos não possuem o português como língua materna. Perante a escassez de vagas, a prioridade recai sobre os alunos com menos tempo de residência e sobre aqueles que não frequentaram o 1º ciclo do ensino básico em Portugal.

Uma das principais consequências da existência de uma única turma é a privação do treino da oralidade, uma vez que com o decorrer das aulas cada aluno progride para unidades diferentes tornando impossível uniformizar os exercícios orais. Este impedimento acaba por constituir um atraso significativo na aprendizagem da língua uma vez que condiciona a assimilação de determinadas expressões, o seu pronunciamento, bem como o seu uso corrente.

Do facto destes alunos apresentarem graves lacunas no que diz respeito à língua portuguesa surgem dificuldades inerentes a outras disciplinas, não por questões de dificuldades de raciocínio mas, de significado de palavras e da deficiente relação criada por essas razões, e muito frequentemente pela ligação entre aluno e professor. 

Esta situação é facilmente verificada através de uma análise mais cuidada à relação entre o domínio da língua portuguesa e os resultados obtidos em disciplinas onde este domínio é indispensável, como é o caso das disciplinas de História, Geografia, Ciências da Natureza e Ciências Físico-Químicas. 

Estes dados encontram-se disponíveis com maior detalhe nas pautas das turmas com elementos que frequentam o curso Português língua não materna, em anexo (Anexo III).

Para além desta escola, existem outros estabelecimentos de ensino que adoptam estratégias baseadas na iniciação à língua portuguesa embora as implementem de forma independente apropriando-se da sua autonomia face à falta de regulamentação existente a nível nacional. Existem também outras instituições que leccionam cursos de Língua/Cultura Portuguesa a nível nacional e destinados a todas as faixas etárias. (Anexo V)
Outras Estratégias
Para além do curso de Português língua não materna, a comunidade escolar do estabelecimento de ensino em estudo desenvolveu outro tipo de estratégias que visam a integração de uma forma positiva destes alunos.
No presente ano escolar, desenvolveu-se o dia multicultural, recorrendo à elaboração e afixação de cartazes com os nomes dos diferentes espaços escolares nas diferentes línguas maternas da população escolar; a identificação dos ingredientes constituintes das receitas tradicionais de cada país de origem nas diferentes línguas; e à elaboração de um atelier, onde se encontraram expostos elementos da cultura material de cada país de origem, como vestes, tranças e jogos tradicionais.
Este evento foi marcado por um sucesso inesperado, motivando todos os intervenientes, desde professores, alunos a pais, para a realização de um evento semelhante de carácter anual com a duração de uma semana.
Soluções Propostas por vários Autores
Educação Bilingue

Para fazer face a esta situação, cada vez mais premente em algumas escolas portuguesas, pondera-se há algum tempo a hipótese de proporcionar a este público específico um verdadeiro ensino bilingue como proposta de integração (Mesquita, 1986). São vários os programas já testados neste domínio; podemos distinguir dois tipos de escolarização, consoante os objectivos a atingir: por um lado, aquele que visa a assimilação linguística e cultural, por outro, aquele que promove essa diversificação (Grosjean, 1982).
Tipos de programas para assimilação linguística: 
Programas de submersão 
Caracterizam a maioria dos sistemas escolares em todo o mundo: o grupo minoritário é vítima de uma situação escolar, onde a língua de ensino não é a sua língua materna, mas a da maioria dos alunos. Se a criança não fala e não compreende a língua usada na escola, estará forçosamente condenada ao insucesso, principalmente quando a maioria dos alunos conhece bem essa língua. Esta é, também, a situação actual das minorias linguísticas no sistema de ensino português.
Programas bilingues de transição
Foram criados em várias escolas dos Estados Unidos da América que integram um número significativo de alunos pertencentes a minorias linguísticas. 
Trata-se de um programa de transição, cujo objectivo é passar as crianças da língua do grupo minoritário para a língua do grupo maioritário. Neste programa, além da língua da escola, durante um certo período de tempo, utiliza-se igualmente a língua do grupo minoritário. No início, a criança é escolarizada 80% ou 90% do tempo lectivo na sua língua materna; à medida que progride, a língua da escola é cada vez mais utilizada, até que as aulas na língua de origem cessam completamente.
A língua materna da criança é utilizada, durante alguns anos, para fazer a transição, como uma "ponte" para a língua segunda, que é a língua do grupo dominante e também a da escola.

“A língua materna da criança é utilizada durante os primeiros anos da vida escolar, para que ela possa acompanhar o currículo, enquanto aprende a segunda língua. A filosofia que orienta os programas bilingues de transição é que a assimilação será mais eficaz se algumas concessões forem feitas à língua e à cultura de origem da criança.” (Cummins, 1978)
Ambos os programas, tanto o de submersão, como o de transição bilingue, conduzem, quase sempre, à assimilação linguística e cultural.
"As crianças podem permanecer bilingues e podem até tornar-se biculturais se a minoria tiver "força" suficiente para as reter (…), mas muitas tornar-se-ão totalmente assimiladas à cultura dominante ou sentir-se-ão alheadas tanto do grupo maioritário, como do minoritário"  (Grosjean, 1982: 215)
Programas de manutenção 
São implementados em vários países, com o objectivo de preservar ambas as línguas e culturas de crianças bilingues oriundas de grupos minoritários. Os currículos escolares propõem o ensino em duas línguas e estas servem para veicular conteúdos diferentes.

Nos programas de manutenção dos E.U.A., nas reservas índias, as crianças utilizam a língua materna para as disciplinas ligadas à cultura índia (arte, crenças e tradições) e o inglês para as disciplinas científicas. Trata-se, na opinião de Hamers e Blanc (1983), de uma situação de diglossia escolar " (…) onde se utilizam as duas línguas para a oralidade e para a escrita, mas onde estas partilham as matérias do programa; L1 está reservada aos domínios ditos "culturais" (história, arte, folclore), L2 às ciências, às técnicas e ao comércio." (Idem: 302).

Programas de imersão 
Têm como objectivo transformar as crianças monolingues em bilingues perfeitos nas duas línguas do programa. As crianças são mergulhadas num "banho linguístico" e escolarizadas, exclusivamente, na segunda língua desde a entrada para a escola. Este programa, que numa primeira análise pode parecer semelhante ao de submersão, já anteriormente abordado, é substancialmente diferente deste. No programa de imersão, as crianças geralmente pertencem ao grupo dominante e de maior prestígio social; todas possuem a mesma língua materna; os pais apoiam o programa e os professores têm grandes expectativas no desempenho destes alunos. Finalmente, a língua materna é introduzida, gradualmente, como segunda língua de ensino ao longo do programa (Grosjean, 1982).

Os pais anglófonos, que pertencem ao grupo minoritário no Quebeque, pretendiam que os filhos se tornassem bilingues francês/inglês. Desiludidos com os métodos tradicionais de ensino das línguas estrangeiras, propuseram que os filhos aprendessem francês de um modo natural: que esta fosse a língua de ensino, usada desde o início da escolaridade. 
"Este ensino baseia-se em duas permissas fundamentais: a primeira, que se aprende uma segunda língua da mesma forma que se aprende a primeira; a segunda, que uma língua se aprende melhor num contexto em que o aluno é socialmente estimulado a aprender a língua e a ela está exposto de uma forma natural." (Hamers et Blanc, 1983: 315).

Os alunos, todos anglófonos, foram escolarizados em francês desde a pré-escolar por professores francófonos; o inglês foi introduzido três anos mais tarde, com duas aulas de trinta minutos por dia. À medida que a escolaridade avançava, havia cada vez mais tempo de aulas em inglês, de maneira que no fim do ensino secundário, um pouco mais de metade das aulas eram na língua materna dos alunos.
O programa de imersão foi testado com êxito assinalável apenas no caso de a língua materna dos alunos ser a de maior prestígio.
Comecemos por criar nas escolas portuguesas, cujo número de alunos o justifique, um programa de transição, onde as crianças que não falam e não compreendem português – ou que o fazem com sérias dificuldades - sejam acolhidas por professores da sua língua materna, bem como por docentes habilitados para o ensino do português como segunda língua, de maneira a serem acompanhadas durante os primeiros anos de escolaridade, deixando, assim, de estar "abandonadas", para que, anos mais tarde, a sociedade não venha a ser vítima do gueto para onde a escola as atirou.

Educação Intercultural
“A prática da educação intercultural implica uma mudança de paradigma que considera "o outro e o diferente como ponto de partida" (Perotti, 1997)
A educação Intercultural é toda a formação sistemática que visa desenvolver, quer nos grupos maioritários, quer nos minoritários, uma melhor compreensão das culturas nas sociedades modernas; maior capacidade de comunicar entre pessoas de culturas diferentes; atitudes mais adaptadas ao contexto da diversidade cultural, através da compreensão dos mecanismos psico-sociais e dos factores socio-políticos capazes de produzir racismo; maior capacidade de participar na interacção social, criadora de identidades e de sentido de pertença comum à humanidade. (Ouellet, 1991)
A educação intercultural articula-se necessariamente com educação para a cidadania e as iniciativas que promove correspondem a cinco preocupações/valores:

- coesão social (procura de uma pertença colectiva); 

- aceitação da diversidade cultural; 

- igualdade de oportunidades e equidade; 

- participação crítica na vida democrática; 

- preocupação ecológica.

(Ouellet, 2002) 

A escola intercultural:

- Estabelece uma alta prioridade aos meios que favorecem o sucesso escolar de todos os alunos;

- Procede a uma autocrítitca constante relativamente às práticas que conduzem determinadas categorias de alunos ao insucesso e a percursos menos valorizados;

- Concede um lugar significativo às diferentes tradições culturais e religiosas em todos os programas escolares, nos materiais pedagógicos, no calendário e na decoração escolares;

- É gerida de forma democrática e favorece a participação dos alunos na gestão da escola e da sala de aula; 

- Encoraja a utilização de estratégias de cooperação nas aprendizagens escolares: atribui um papel central às aprendizagens conceptuais complexas e de alto nível; dá particular atenção à atenuação dos efeitos das desigualdades de estatuto; e promove a participação igualitária de todos os alunos.

- Assume um papel contra a discriminação e o racismo;

- Favorece a colaboração com os pais e toma medidas para tornar eficaz a comunicação com os pais das minorias/recém-chegados;

- Desenvolve métodos de (auto)avaliação relativos a cada uma destas características.

(adaptado de Ouellet, 2001)
Conclusões
A realização deste trabalho focou-se essencialmente no estudo de uma minoria étnica oriunda do Leste da Europa, concretamente imigrantes de nacionalidade ucraniana, cada vez mais significativa em Portugal. 

Como já foi referido, numa situação de pluralidade de culturas ocorre um processo de choque com duas vertentes, as dificuldades experenciadas pelo viajante, e o impacte causado por este na cultura maioritária. As diferenças culturais, a nível das componentes constituintes das culturas ucraniana e portuguesa, são mais evidentes no que diz respeito a dois aspectos particulares: os valores relativos à educação e a língua.

A pesquisa histórica realizada tornou evidente a origem dos valores educacionais, uma vez que desde de cedo a Ucrânia investiu em grande escala na educação atingindo objectivos como a educação obrigatória e gratuita desde o séc. XVII. O analfabetismo é um fenómeno praticamente inexistente no território ucraniano não só devido ao investimento dos sucessivos governos como devido à influência do regime soviético. 
A típica estrutura familiar ucraniana transmite valores educacionais marcados pela disciplina, pelo respeito pelos mais velhos, que são vistos como pessoas sábias, sendo a motivação e o gosto pela escola estimulado desde cedo e uma vez que o acesso à educação não gera dependência económica nem dificuldades a nível do ingresso ao ensino superior. 
 “(…) quando entra um professor, todas as crianças se levantam e têm de dizer “Bom dia!” como respeito ao professor; quando a aula acaba todas se levantam e dizem “bom dia e obrigada pela aula que foi dada”. Se criança vai às aulas e não leva os trabalhos de casa feitos, então o professor tem todo o direito de lhe dizer que assim não vale a pena ir lá, pois se se vai dar material novo e ela não percebeu nada do material antigo, porque que é que está lá? Se a criança atrasa uma aula, o professor nem sequer a deixa entrar, a menos que tenha uma justificação importante, de resto não, porque a ordem e disciplina é para todos (…)”                                                                      Dimithig, Director da Escola Ucraniana
A importância dada à escola é de tal ordem que a comunidade ucraniana em Portugal juntou esforços para tornarem funcionais escolas onde fossem leccionados os currículos actualmente em vigor na Ucrânia, de forma a preservar a sua cultura.


No decorrer desde trabalho foram verificadas duas realidades relativamente à manutenção destes valores educacionais característicos da cultura ucraniana. Por um lado verifica-se, em determinados casos, como o da Anna Petrova, a continuidade da fomentação do gosto e importância da educação, o desenvolvimento da concentração e motivação na escola, quando a estrutura familiar associada assume uma postura participativa na vida escolar dos educandos. As visitas à escola, o interesse no percurso escolar e nas dificuldades encontradas, a preocupação com as estratégias de ensino adequadas de forma a permitir uma melhor integração, o acompanhamento familiar, constituem formas de participação positiva e activa no quotidiano educativo. Os alunos da Escola Básica 2,3 das Olaias que apresentam a estrutura familiar descrita, mantém os comportamentos por esta incutidos, obtém bons resultados no seu percurso escolar, preservam elevadas expectativas no ingresso ao ensino superior e obtenção de diplomas à semelhança do que se sucederia no seu país de origem.

A Anna Petrova identificou-se com um grupo de novas imigrantes russas, cujos valores relativos à escola e à educação em nada se assemelhavam aos seus, pelo simples facto de partilhar com estes indivíduos a cultura linguística que, num meio cultural diferente do seu, lhe poderá ter conferido alguma segurança com uma espécie de carácter familiar. Este facto, em conjunto com a constatação de que o sistema português não funciona à semelhança do ucraniano, ou seja, não existe uma punição significativa pela desvalorização da escola, levou ao afastamento e desinteresse por parte desta aluna. Mais uma vez, a estrutura familiar se revelou de extrema importância e influência visto que a situação se regularizou a partir do momento em que o pai da Anna se inteirou da situação, chamando-a à razão dos seus valores de origem, restabelecendo a sua motivação e responsabilidade perante a escola.  

Por outro lado, verificam-se situações em que os alunos sem uma base familiar estruturada não preservam os valores do país de origem, uma vez que a linha orientadora suportada pelos pais é deficiente e por vezes mesmo inexistente. 
O sistema social que caracteriza a Ucrânia é bastante repressivo e padronizado relativamente aos comportamentos esperados, sendo qualquer desvio rotulado negativamente e marginalizado. Esta situação não se verifica em Portugal pois o sistema é bastante mais permissivo e caracterizado por expectativas diferenciadas.
No meio social desfavorecido que caracteriza a Escola Básica 2,3 das Olaias onde as expectativas escolares são baixas e o acompanhamento é maioritariamente reduzido, a tendência dos alunos, cuja estrutura familiar não favorece a valorização escolar devido à dispersão causada pelas dificuldades de integração, entre as quais a barreira linguística que causa desmotivação, é de se alhearem aos valores de origem e associarem-se aos grupos que mais segurança lhes transmitem e com os quais se identificam.  
Estes grupos são geralmente caracterizados por sentimentos exclusão que originam revolta, comportamentos agressivos, e são frequentemente rotulados como marginais, no entanto, são na realidade o resultado de uma resposta defensiva às agressões do meio, e a situação agrava-se com a falta de apoio familiar. Este fenómeno verifica-se na Escola 2,3 das Olaias com a existência de diversos casos em que os alunos como forma de protecção, se tornaram descriminadores para deixarem de ser descriminados.
Contudo existem casos como o da Ina Romanyk em que as estruturas familiares se mantém firmes e convictas dos valores de origem mas a integração na escola oficial portuguesa não é bem sucedida devido a problemas de descriminação vividos no meio escolar levando à sua exclusão.
Concluindo, a ideia pré-concebida de que os alunos oriundos dos países do leste da Europa possuem maiores capacidades intelectuais e de raciocínio, não passa de um estereótipo já que não é uma herança genética mas sim um trabalho de desenvolvimento da concentração e da motivação pela escola.
Posto isto, ser bom ou mau aluno está relacionado com a história individual de cada um e não com o local de origem, visto que o bom desempenho escolar característico estes alunos tem origem nos valores de base da cultura de leste.
Apesar do seu empenho e da sua dedicação perante a escola, ao chegarem a Portugal estes alunos deparam-se com grandes dificuldades no que respeita à língua, sendo esta a componente cultural que constitui o maior obstáculo à integração escolar e social.
Os alunos que não assimilam a língua portuguesa dificilmente conseguem alcançar sucesso noutras disciplinas como é o caso das disciplinas de História, Geografia e Ciências da Natureza que requerem o domínio total do português uma vez que é a língua de ensino através da qual todos os conhecimentos são transmitidos.
Segundo James Coleman (1965), a igualdade de oportunidades resulta não só da igualdade de acesso como da igualdade de sucesso. No contexto da diversidade linguística vivida nas escolas portuguesas, existe igualdade de acesso entre alunos que não possuem o português como língua materna, e os que possuem, mas o mesmo não se verifica no que diz respeito às igualdades de sucesso, pois não existe uma preocupação governamental em integrar de forma positiva estes alunos, condenando-os muitas vezes ao insucesso. Tendo bem presente que, em caso algum, pode uma criança ser impedida no seu percurso escolar pelo facto de não ser o português a sua língua materna, a situação que se mantém em Portugal é muito grave e preocupante. 
É patente a enorme desatenção que recai sobre esta problemática e notório que nesta área ainda existe muito trabalho por fazer. A disciplina Português Língua não Materna não existe nos currículos dos ensinos básicos e secundário e claro, ainda não existe um programa de Língua Portuguesa não Materna que sirva de orientação às escolas e professores.
A legislação actualmente em vigor valoriza as diferenças culturais e incita a eliminação das dificuldades a estas associadas, contudo não define um programa de português segunda língua deixando esta tarefa a cargo das escolas. Estas por sua vez, como não se podem reger por nenhuma regulamentação nacional, implementam as suas próprias estratégias e programas de português como língua não materna, gerando uma grande heterogeneidade de estabelecimento para estabelecimento de ensino. Em alguns casos, os professores aconselham os pais a falarem português em casa, mesmo quando são recém-chegados e o seu português é rudimentar ou nulo.
A Escola Básica 2,3 das Olaias tomou, autonomamente, as decisões necessárias para a construção do projecto curso/disciplina Português língua não materna evitando os tradicionais apoios e, mesmo condicionada ao crédito horário global, implementou o referido projecto de forma organizada, embora ainda insuficiente para cobrir as necessidades verificadas na população escolar que a frequenta. 
Outras escolas defendem que a melhor estratégia baseia-se na frequência, por parte dos alunos, a um curso intensivo de português, de duração mínima de um ano, com aulas de apoio e em turma especial até poder ser integrado numa turma “normal”, o que constitui uma opção pouco convidativa uma vez que implica o atraso no progresso curricular.
A aplicação deste curso, tem promovido um aumento da motivação e constitui um método de igualar as oportunidades de sucesso uma vez que não só possibilita a iniciação à língua portuguesa como a progressão nas outras disciplinas, a manutenção do gosto pela escola e a integração escolar e social. Contudo, nesta escola, esta estratégia encontra-se ainda em fase experimental, existindo ainda diversos aspectos a serem melhorados que só ainda não o foram devido a impedimentos institucionais que não permitem o alargamento da carga horária nem a contratação de mais docentes especializados.
Embora o ensino intercultural promova a não discriminação, assuma um papel contra o racismo e tente assegurar a igualdade de oportunidades, a implementação da disciplina Português, língua não materna desagrega a população escolar em dois grupos: os alunos que são avaliados segundo os critérios exigentes da língua portuguesa curricular e os alunos do mesmo ano que são avaliados segundo critérios básicos do português elementar. Este fenómeno gera discrepâncias a nível quantitativo dos resultados dessas avaliações possibilitando situações de revolta e sentimentos de injustiça por parte dos alunos que frequentam o programa curricular nacional.

As notas obtidas pelos alunos a frequentar este curso demonstram que as carências detectadas a nível do domínio da língua portuguesa condicionam em grande escala o desempenho nas outras disciplinas, tanto no segundo como no terceiro ciclo. 

A interculturalidade nas escolas é actualmente vista sob uma perspectiva mais abrangente, ultrapassando a fase em que se confundia educação intercultural com festas, danças, vestes e gastronomia, isto é, as manifestações materiais das diferentes culturas, passando a preocupar-se com as metodologias usadas, a identificação e comunicação das diferentes culturas e línguas presentes nas escolas. Contudo, poucas são as escolas que no contexto actual conseguem práticas continuadas e sustentadas que conduzam a tal participação crítica, uma vez que o corpo docente é completamente alterado de um ano para o outro. 
Os imigrantes instalados na sociedade portuguesa têm sido essencialmente provenientes dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, motivo que tem servido para justificar a negligência relativa à adopção de estratégias de minimização de carências linguísticas. Só actualmente, com a presença de alunos do Leste da Europa e chineses, se torna óbvia a falta de preparação das escolas para os receber. 

A Escola Básica 2,3 das Olaias caminha no sentido de se tornar uma escola intercultural pois reinventa formas de se organizar de maneira a adequar-se às necessidades, não se conforma nunca com o ‘insucesso’, vê na diversidade e na heterogeneidade uma imensa oportunidade, atribui um lugar significativo às diferentes vivências culturais e religiosas, torna essas vivências visíveis nos currículos, nos programas escolares, nos materiais pedagógicos. Encoraja e desenvolve de forma sistemática estratégias de cooperação nas aprendizagens escolares, atribui um papel central às aprendizagens conceptuais complexas para todos os alunos, dá particular atenção à atenuação dos efeitos das desigualdades de estatuto, promove a participação igualitária de todos os alunos e é gerida de forma cooperativa. 
A solução proposta pela maioria dos autores traduz-se na implementação da educação bilingue que pressupõe a presença de mediadores linguísticos para utilizar a língua materna dos alunos como ponte para a aprendizagem da língua do país onde se estão a tentar inserir. 

Vastas são as vantagens do ensino bilingue, uma vez que cobre as necessidades linguísticas que constituem cada vez mais uma barreira às oportunidades de sucesso. Contudo os recursos exigidos por este tipo de metodologia são dificilmente implantados em Portugal a curto prazo uma vez que o sistema actualmente em vigor não o permite.

Em Portugal existe um grande número de licenciados em várias línguas que não encontram saída profissional e que poderiam constituir um bom recurso de mediadores linguísticos no contexto educativo dedicando os seus conhecimentos ao processo de integração bilingue dos imigrantes. 
O objectivo da realização deste trabalho foi alcançado, pois foi possível compreender as relações entre a escola e as diferentes minorias étnicas, em especial as provenientes do Leste Europeu. É uma realidade relativamente recente que tem vindo a aumentar e cada vez mais se faz sentir nas escolas portuguesas. Consciencializámo-nos da complexidade do processo de integração sofrido por estes imigrantes, ao mesmo tempo que nos inteirámos da capacidade de resposta de Portugal às suas necessidades e ao impacte por estes causado na nossa sociedade.

A elaboração deste trabalho clarificou a noção de que em muitas escolas portuguesas estas minorias se tornam maiorias e que como futuros professores cabe-nos o papel insubstituível de contribuir para a integração social destes jovens!
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Gráfico � SEQ Gráfico \* ARABIC �2� – População residente por distrito em 2003





Gráfico � SEQ Gráfico \* ARABIC �1� – Autorizações de permanência concedidas entre 2001 e 2003 





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �1� – Escola Básica 2,3 das Olaias




















PAGE  
48

Sociologia da Educação

